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PORTARIA Nº 147, DE 17 DE ABRIL DE 2020

Altera a Portaria MPOG/ENAP n° 240, de 6 de
dezembro de 2012, que instituiu a Comissão Própria
de Avaliação da Fundação Escola Nacional de
Administração Pública - CPA/ENAP.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ENAP,
no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto aprovado pelo Decreto n° 9.680, de 2 de janeiro de
2019, considerando o disposto no art. 11 da Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004; na Portaria MEC n°
2.051, de 9 de julho de 2004; e o constante dos autos do processo n° 04600.003339/2019-78, resolve:

Art. 1° A Portaria n° 240, de 6 de dezembro de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 5° ...............................................................................................................
..........................................................................................................................
III - quatro representantes técnico-administrativos da Enap; e (NR)
......................................................................................................................
§2° O representante da Diretoria Executiva da Enap presidirá a Comissão e publicará

ato para a designação dos seus membros, após indicação do Diretor de cada área. (NR)
§3° Os representantes técnico-administrativos, de que trata o inciso III do caput, serão

indicados dentre os servidores da Diretoria Executiva, Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação,
Diretoria de Educação Continuada e Diretoria de Seleção e Formação de Carreiras. (NR)"

Art. 2. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIOGO G. R. COSTA

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 17 DE ABRIL DE 2020

Estabelece procedimentos para disponibilização de
dados de empresas de telecomunicações prestadoras
de serviço telefônico fixo ou móvel ao Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, para fins
de suporte à produção de estatística oficial durante a
situação de emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus
(covid-19).

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E

ESTATÍSTICA, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 24 do Estatuto aprovado pelo

Decreto n° 4.740, de 13 de junho de 2003, e tendo em vista o disposto na Medida

Provisória Nº 954, de 17 de abri de 2020, resolve:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos para

disponibilização de dados por empresas de telecomunicações prestadoras do Serviço

Telefônico Fixo Comutado - STFC e do Serviço Móvel Pessoal - SMP à Fundação Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, para fins de suporte à produção estatística

oficial durante a situação de emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do coronavírus (Covid-19).

§1º Os dados objeto desta Instrução Normativa consistem na relação dos

nomes, números de telefone e endereços dos consumidores de serviços de telefonia fixa

comutada ou móvel pessoal, pessoas físicas e jurídicas.

§2º Nos casos de serviços de telefonia móvel pré pagos, admite-se a eventual

ausência dos dados relativos a endereço.

Da transmissão dos dados

Art. 2º Os dados de que trata o artigo 1º deverão ser disponibilizados no

formato e nos veículos de compartilhamento escolhidos pelas empresas de

telecomunicações prestadoras de STFC ou SMP, condicionado à anuência do IBGE.

§1º Para a transmissão dos dados referidos no caput, dar-se-á preferência a

formatos e a veículos já existentes e que preservem a configuração atual de

armazenamento dos dados, apresentando-se como alternativas, dentre outras, a utilização

do Drive do IBGE para envio das bases de dados, o recebimento presencial dos dados em

formato digital ou, ainda, a utilização de sistema na nuvem acordado entre as partes.

§2º Em caso de constatação de inconsistência, ineficácia ou inoperância do

formato dos dados ou do veículo de transmissão adotado pela empresa, o IBGE deverá se

manifestar em até 2 (dois) dias após a data do recebimento da base de dados, solicitando

à empresa a retransmissão em formato ou veículo alternativo.

§3º O eventual pedido de que trata o parágrafo anterior não enseja a contagem

de novo prazo para envio dos dados.

Da responsabilidade técnica

Art. 3º A Diretoria de Informática do IBGE responderá tecnicamente pela

operacionalização da transmissão dos dados e atuará como ponto focal do instituto para

tratativas técnicas junto às empresas de telecomunicações prestadoras de serviço

telefônico fixo ou móvel.

Disposições finais

Art. 5º Esta Instrução Normativa vigorará enquanto perdurar o estado de

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus

(Covid-19).

Art. 6º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

SUSANA CORDEIRO GUERRA

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 412, DE 17 DE ABRIL DE 2020

Homologa o Parecer CNE/CES nº 1056/2019, da
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, que versa a respeito do descredenciamento,
a pedido, da Faculdade Anhanguera de São Caetano, e
dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art.
87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24
de novembro de 1995, o art. 4º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, e as Portarias
Normativas MEC nº 20 e nº 23, de 21 de dezembro de 2017, republicadas em 3 de setembro de
2018, resolve:

Art. 1º Homologar o Parecer CNE/CES nº 1056/2019, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao Processo nº 23000.042021/2016-73.

Art. 2º Descredenciar, a pedido, a Faculdade Anhanguera de São Caetano (cód.
1784), credenciada pela Portaria MEC nº 1.651, de 25 de julho de 2001, publicada em 7 de
agosto de 2001, situada na Rua Amazonas, nº 2000, Bairro Oswaldo Cruz, no município de São
Caetano do Sul, estado de São Paulo, mantida pela Anhanguera Educacional Participações S/A
(cód. 16452), CNPJ nº 04.310.392/0001-46.

Art. 3º Fica ao encargo da Universidade Anhanguera de São Paulo - UNIAN-SP (cód.
457), situada na Rua Afonso Celso, nº 235, Bairro Vila Mariana, no município de São Paulo,
estado de São Paulo, a guarda permanente do acervo acadêmico em condições adequadas de
conservação, de fácil acesso e pronta consulta.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ABRAHAM WEINTRAUB

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 49, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Altera o calendário de atividades da de Avaliação
para o ano de 2020.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo estatuto
aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial
da União de 31 de janeiro de 2017, e

CONSIDERANDO o constante nos autos do processo nº 23038.014647/2018-24,
CONSIDERANDO a classificação da situação mundial do novo coronavírus

(COVID-19) como pandemia e as consequências para as instituições de ensino e
pesquisa e respectivos programas de pós-graduação stricto sensu;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar as atividades relacionadas à
avaliação dos programas de pós-graduação stricto sensu durante a pandemia,
resolve:

Art. 1º Estabelecer o calendário de atividades da Diretoria de Avaliação para
o ano de 2020.

. AT I V I DA D E DAT A

. Prazo Final do COLETA - ano base 2019
Envio dos dados pelo coordenador de programa

5 de junho

. Prazo Final do COLETA - ano base 2019
Chancela pela Pró-reitoria

12 de junho

. Submissão de Propostas de Cursos Novos (APCN) Suspenso

. Mudança de Área de Avaliação/Modalidade 5 de setembro a 30 de
setembro

Art. 2º O calendário para submissão de Propostas de Cursos Novos (APCN)
ficará suspenso até nova determinação pela Capes.

Art. 3º. Fica revogada a Portaria nº 37, de 19 de março de 2020.
Art 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BENEDITO GUIMARÃES AGUIAR NETO

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 913, DE 17 DE ABRIL DE 2020

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO (DENATRAN), no
uso das atribuições legais, e, considerando o disposto na Resolução nº 632, de 30 de
novembro de 2016, do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), e na Portaria nº 27,
de 25 de janeiro de 2017, do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), bem
como o que consta no Processo Administrativo nº 50000.041642/2019-55, resolve:

Art. 1º Esta Portaria concede, por quatro anos, a partir da data de sua
publicação, nos termos do § 1º do art. 8º da Resolução CONTRAN nº 632, de 30 de
novembro de 2016, licença de funcionamento à pessoa jurídica PAES DE OLIVEIRA &
GOMES LTDA., inscrita no CNPJ nº 10.955.949/0002-80, situada no Município de
Telemaco Borba - PR, Rodovia do Papel KM 21 - SN - Parque Limeira Área III , CEP:
84.261-970, para atuar como Instituição Técnica Licenciada (ITL).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO
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HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE
CNPJ 87.020.517/0001-20

NIRE 43500317785

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA Nº 13,
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2020

Aos 17 dias do mês de abril de 2020, às 10:00 horas, na sala de reuniões
Professor Eduardo Zaccaro Faraco do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, situada na
Avenida Ramiro Barcelos, 2.350, segundo andar, Bairro Bom Fim, Porto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, reuniram-se, por videoconferência, na forma da Medida Provisória nº
931, de 30 de março de 2020, Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020,
devidamente convocado o único acionista, a União, na forma da Lei, nos termos do §4º, do
artigo 133, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, por meio do Ofício SEI número nº
03/2020 - HCPA/PRES/ASSEMBLEIA GERAL, de 17 de março de 2020, vale ressaltar que a
participação do representante da União nesta assembleia dar-se-á à distância, devido ao
estado de emergência decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2020, declarada
pela Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, conforme Portaria PGFN nº 7.957, de 19 de
março de 2020, dispensada a publicação no Diário Oficial da União e em jornal de grande
circulação, tendo em vista a presença de representante legal do único acionista, em
cumprimento à Lei nº 6.404, de 1976, com a seguinte Ordem do Dia: item 1 -
Demonstrações Financeiras encerradas em dezembro de 2019; item 2 - Relatório Integrado
de Gestão 2019, item 3 - Destinação do Resultado do Exercício de 2019, item 4 -
Remuneração de Diretores, Conselheiros e Membros de Comitê de Auditoria - Período
abril/2020 a março de 2021 e item 5 - Eleição de membros do Conselho Fiscal. Reuniu-se o
único acionista da empresa, representando a União, o Procurador da Fazenda Nacional, Dr.
ALEXANDRE CAIRO, na forma do art. 14 do Decreto nº 89.309, de 18 de janeiro de 1984,
credenciado pela Portaria nº 17, de 26 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial da
União, em 01 de julho de 2019, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, conforme
consta no Livro de Presença do acionista, relação de Presença assinado virtualmente. O
Presidente do Conselho Fiscal o Senhor AURO HADANO TANAKA e a Diretora-Presidente do
HCPA Profª NADINE OLIVEIRA CLAUSELL. O representante da União solicitou que a Diretora-
Presidente do Hospital de Clínicas de Porto Alegre - HCPA - NADINE OLIVEIRA CL AU S E L L
assumisse a direção dos trabalhos, que, nos termos estatutários, convidou a mim, SIMONE
DE LIMA SOUZA para secretariá-la e o Consultor Jurídico do Hospital, Dr. JAIRO HENRIQUE
GONÇALVES para participar. Encontra-se presente o Presidente do Conselho Fiscal Advogado
AURO HADANO TANAKA e o representante dos auditores independentes o Contador
LUCIANO GOMES DOS SANTOS, ficando, assim, constituída a Mesa para dirigir a presente
Assembleia. Após a leitura da Convocação, o representante da União votou pela lavratura
da ata desta Assembleia Geral Ordinária sob a forma de sumário, nos termos dos §1º e 2º
do art. 130 da Lei 6.404, de 1976. A Presidente da mesa colocou em discussão os assuntos
constantes da Ordem do dia, tendo sido deliberado o seguinte, conforme voto da União:
Itens 1 e 2 - Pela aprovação do Relatório Integrado de Gestão 2019 (Relatório de
Administração) e das Demonstrações Financeiras da empresa, relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2019. Item 3 - Pela aprovação da Destinação do
Resultado do Exercício de 2019, conforme proposto pela Administração do HCPA. Item 4 -
Conforme a orientação da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais

- SEST, constante do Ofício nº 77278/2020/ME, de 31 de março de 2020, e tendo em vista
o art. 98, inciso VI, alíneas "d", "e" e "i" e inciso XII do Decreto nº 9.745/2019, da seguinte
forma: a) fixar em até R$ 2.992.487,46 (dois milhões, novecentos e noventa e dois mil
quatrocentos e oitenta e sete reais e quarenta e seis centavos) o montante global a ser
pago aos administradores dessa empresa, no período compreendido entre abril de 2020 e
março de 2021; b) fixar em até R$ 152.108,74 (cento e cinquenta e dois mil cento e oito
reais e setenta e quatro centavos) a remuneração total a ser paga aos Conselheiros Fiscais
e em até R$ 152.108,74 (cento e cinquenta e dois mil cento e oito reais e setenta e quatro
centavos) a remuneração total a ser paga ao Comitê de Auditoria no período compreendido
entre abril de 2020 e março de 2021; c) fixar os honorários mensais dos membros dos
Conselhos de Administração e Fiscal em um décimo da remuneração média mensal dos
membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a adicional de férias e
benefícios; d) fixar os honorários mensais dos membros do Comitê de Auditoria em 10% da
remuneração média mensal dos membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores
relativos a adicional de férias e benefícios. e) recomendar a observância dos limites
individuais definidos pela Sest, ressaltada a sua competência para fixar esses limites para o
período de doze meses, por rubrica e por cargo, com manifestação conforme tabela anexa,
atendo-se aos limites definidos na alínea "a" e "b"; f) vedar expressamente o repasse aos
administradores de quaisquer benefícios que, eventualmente, vierem a ser concedidos aos
empregados da empresa, por ocasião da formalização do Acordo Coletivo de Trabalho - ACT
na sua respectiva data-base; g) vedar o pagamento de qualquer item de remuneração não
deliberado nesta assembleia para os administradores, inclusive benefícios de qualquer
natureza e verbas de representação, nos termos Lei nº 6.404/76, art. 152; h) caso haja
algum Diretor na situação de cedido (servidor público ou empregado de outra estatal),
deverão ser observadas as disposições do Decreto nº 9.144/2017, devendo o reembolso ao
cedente limitar-se ao montante individual aprovado para esse membro em Assembleia
Geral; i) caso algum Diretor seja empregado da empresa, seu contrato de trabalho deverá
ser suspenso, nos termos da Súmula nº 269 do TST; j) condicionar o pagamento da
"quarentena" à aprovação da Comissão de Ética Pública da Presidência da República -
CEP/PR, nos termos da legislação vigente; k) esclarecer que é competência do Conselho de
Administração, com apoio da Auditoria Interna e do Comitê de Auditoria Estatutário,
garantir o cumprimento dos limites global e individual de remuneração dos membros
estatutários definidos na presente Assembleia Geral; l) condicionar o pagamento da
"previdência complementar" ao disposto no artigo nº 202, §3º da CF/88 e no artigo nº 16 da
Lei Complementar nº 109/2001; e m) delegar ao Conselho de Administração a competência
para autorizar o pagamento efetivo mensal da remuneração, observado o limite global e
individual previstos nas alíneas "a" e "b", respectivamente. Outrossim, conforme orientação
da STN, deverá a administração do HCPA providenciar o seguinte: a) inserir justificativas em
Notas Explicativas, para as contas com movimentação significativa no período, a exemplo
das subcontas Salários e Encargos e Provisões de Contingências e Pessoal, ambas constantes
na NE 19; b) apresentar, na Nota Explicativa referente às contas Custos dos Serviços e
Despesas Administrativas por Natureza, os valores segregados dos itens componentes para
Custos e para Despesas Administrativas, considerando o exercício corrente e o anterior, a
fim de permitir a comparação das variações ocorridas nas subcontas; e c) registrar na DMPL,
coluna de AFAC, os valores recebidos e transferidos para aumento de capital, e não a
movimentação líquida no período. item 5 - pela eleição de NUCILENE LIMA DE FREITAS
FRANCA, como membro titular, e de FERNANDO JOSÉ ALVES DOS SANTOS, como membro
suplente, representantes do Tesouro Nacional, no Conselho Fiscal, indicados na forma do
art. 69 do Estatuto Social do HCPA, desde que comprovem ter seus nomes aprovados pela
Casa Civil da Presidência da República e pelo Comitê de Elegibilidade, conforme determina
o Decreto nº 8.945, de 2016, ou, na falta de tais atos, pela manutenção dos atuais
membros, a fim de manter a representatividade do Tesouro Nacional no colegiado. Nada
mais havendo a tratar e como ninguém fez uso da palavra, a Presidente agradeceu a
presença de todos, encerrou os trabalhos, suspendendo a sessão para lavratura da presente
ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lida, conferida, aprovada e assinada pela mesa que
constitui a maioria necessária para as deliberações tomadas na Assembleia.

NADINE OLIVEIRA CLAUSELL
Diretora-Presidente

ALEXANDRE CAIRO
Representante da União

JAIRO HENRIQUE GONÇALVES
Consultor Jurídico - OAB/RS 12.226

SIMONE DE LIMA SOUZA
Secretária

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria 49, publicada no DOU de 22/04/2020, Seção 1, página 24, retifica-
se o que segue:

Onde se lê: PORTARIA Nº 49, DE 20 DE MARÇO DE 2020.
Leia-se: PORTARIA Nº 49, DE 20 DE ABRIL DE 2020.

Ministério da Infraestrutura

SECRETARIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS
DESPACHO DE 20 DE ABRIL DE 2020

A SECRETÁRIA DE FOMENTO, PLANEJAMENTO E PARCERIAS DO MINISTÉRIO
DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria MTPA nº 314,
de 24 de abril de 2018, e tendo em vista o disposto no art. 87, parágrafo único,
incisos II e IV, da Constituição; bem como o disposto na Portaria art. 6º, inciso III, da
Portaria n° 2.787, de 24 de junho de 2019, publicada no DOU de 25 de junho de 2019
e considerando o disposto no §5º do art. 3º e no parágrafo único do art. 24 da Lei
nº 10.893, de 13 de julho de 2004, divulga os valores arrecadados e a destinação do
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM, no trimestre
findo em 31 de março 2020, conforme quadro a seguir:

. Arrecadação e destinação do 1º TRIMESTRE de 2020 (01/01/2020 a 31/03/2020)

. Arrec. AFRMM R$ 1.227.311.363,20 FNDC T R$ 25.774.511,07

. FMM R$ 817.052.022,23 FDEPM R$ 12.887.255,56

. DRU R$ 368.160.973,05 FN R$ 3.436.601,29

O detalhamento dos quantitativos e a destinação dos valores arrecadados
ao FMM estão disponíveis no sítio eletrônico do Ministério da Infraestrutura, com
acesso pela seção Incentivos, Fundo da Marinha Mercante, AFRMM.

NATÁLIA MARCASSA DE SOUZA

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
DECISÃO Nº 83, DE 20 DE ABRIL DE 2020

Autoriza, em caráter excepcional e temporário,
alterações de aeronaves e transporte de passageiros
usando dispositivos de isolamento de pacientes
(Patient Isolation Device - PID).

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
- ANAC, no exercício da prerrogativa de que trata o art. 6º do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto nos
arts. 8º, incisos X e XLVI, e 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de
2005,

Considerando a situação de emergência advinda da pandemia de COVID-19;
e

Considerando o que consta do processo nº 00058.014670/2020-08, decide, ad
referendum da Diretoria Colegiada:

Art. 1º Os detentores de certificado de operador aéreo que operam sob o
Regulamento Brasileiro da Aviação Civil - RBAC nº 135 e os Órgãos e Entes da
Administração Pública que operam sob o RBAC nº 90 ficam autorizados, temporária e
excepcionalmente diante da situação de emergência criada pela pandemia de COVID-19, a
classificar e implementar como "pequenas alterações" aquelas alterações com a finalidade
de usar o sistema aeromédico pré-existente para acomodação e fixação de dispositivos de
isolamento de pacientes (Patient Isolation Device - PID).

Art. 2º Os detentores de certificado de operador aéreo operando sob o RBAC nº 135
e os Órgãos e Entes da Administração Pública que operam sob o RBAC nº 90 ficam autorizados
a transportar pacientes utilizando os PID instalados conforme o art. 1º desta Decisão.

Art. 3º As autorizações previstas nos arts. 1º e 2º desta Decisão somente
poderão ser exercidas se cumpridas as seguintes condições:

I - a combinação "dispositivo de isolamento/maca" deve prover contenção
adequada do paciente em condições normais de voo;

II - a combinação "dispositivo de isolamento/maca" deve ter adequada fixação
à base do sistema aeromédico instalado na aeronave, porém componentes
individuais/acessórios do dispositivo de isolamento podem ser fixados separadamente,
conforme instruções do fabricante do PID ou do componente/acessório;

III - o uso de oxigênio medicinal deve ser limitado à quantidade de oxigênio
requerida para suportar as necessidades do paciente durante o maior percurso possível
levando-se em conta a operação de transporte específica;

IV - as saídas de emergência da aeronave devem ser preservadas e um
procedimento de evacuação deve ser estabelecido pelo operador para:

a) o ocupante para o qual as saídas de emergência disponíveis forem
parcialmente obstruídas pelo dispositivo de isolamento ou componente do mesmo; e

b) o paciente transportado em um PID, com a assistência de outros
ocupantes;

V - deve ser realizado um briefing pré-voo para definição das tarefas alocadas
aos ocupantes no caso de uma evacuação de emergência ser necessária;

VI - deve ser realizado briefing de segurança com os envolvidos na operação,
incluindo procedimentos normais e de emergência, bem como a orientação sobre a forma
adequada de ingresso e desembarque na aeronave, salvo os enfermos, inconscientes ou
incapazes;

VII - o operador deve cumprir qualquer condição ou limitação estabelecida
pelo fabricante do PID, incluindo instruções de instalação e manutenção;

VIII - no voo de transporte devem ser evitadas manobras abruptas e áreas
onde se espere turbulência severa;

IX - a temperatura da cabine/ar condicionado deve ser regulada de forma a
evitar qualquer ponto quente no equipamento não aprovado ou seus componentes;

X - não deve ser gerado calor excessivo por qualquer equipamento na
proximidade do equipamento não aprovado ou seus componentes;

XI - antes da decolagem, o piloto em comando ou tripulantes (ou pessoas com
função a bordo) por ele designado, tenham inspecionado as condições do PID a fim de
garantir a segurança;

XII - independentemente do disposto nesta Decisão, o piloto em comando
poderá vetar, a qualquer momento, o uso de PID para preservação da segurança de voo
e de terceiros;

XIII - o piloto em comando e os operadores aéreos deverão observar a inclusão
de novos riscos associados ao PID, bem como adotar as medidas mitigatórias necessárias
para que a operação ocorra dentro do nível aceitável de segurança operacional;

XIV - os operadores aéreos devem cumprir com os requisitos previstos pela
autoridade sanitária competente;

XV - o piloto em comando deverá realizar um briefing com os ocupantes, incluso
profissionais da saúde, sobre os procedimentos normais e de emergência, bem como a
orientação sobre a forma adequada de embarque e desembarque do PID na aeronave;

XVI - somente os envolvidos na operação estejam a bordo, conforme previsto
pelas autoridades competentes;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

